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1	 PBESIONNTR

res públicos da admitírs-.

tração direta e auter quica do Município de São Paulo, o direito

de livre associação profissional ou sindical, observados os prin-

cípios estabelecidos no artigo 89 da Constituição da República.

Art. 29 - O servidor sOcio de associaçao profissional ou
sindicalizado não poderã ser demitido ou dispensado, a partir do

registro da candidatura a cargo de direção ou representação asso-

ciativa profissional ou sindical at g a . homologação final da elei-

ção e, sendo eleito, inclusive como suplente, ate um ano apOs o

final do mandato.

§,19 ,-'A-vedação deste artigo não se aplica caso o servi-'

dor cometa falta grave, devidamente apurada em procedimento disci

plinar que venha a reaultar na aplicação das penas de,demissão e

dispensa, ou se ocorrer a exoneração ou dis pensa, a pedido do prO

'prio servidor.

§. 29 - Não se aplica 6. disposto neste artigo ao servidor

contratado, -por tempo determinado,, para atender a necessidade tem

'poreria de excepcional interesse público.

Art. 39 A associaçao profissional ou sindical que congre

que, no mínimo 500(quinhentos) servidores municipais como associa

-dos, poder requerer Afastamento de seus dirigentes, servidores

municipais, obedecidos os seguintes criterios:

I - no caso de associação sindical ou profissional que ten

'ha 500 (quinhentos) servidores municipais como associados, sere fa

cultado o afastamento de 1(um) dirigente;
n•n• nn

II - no caso de associação sindical ou profissional que ten

ha mais de 500(quinhentos) e menos de 1.500(um mil e quinhentos)'

servidores municipais como associados, poder ã requerer afastamen-

to de arter.:02 ;(dóis) dirigentes;

A CÂMARA MUN
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III - no caso de associação sindical ou profissional que tenha

maiÉ.de'1500(um mil'e quinhentos) e menos de 2500(do1:á mil e quinhen

tos) servidores municipais como associadOs, sere facultado o afasta-

mento de ate 03(tres) dirigentes;

IV - no caso de associação sindical ou profissional que tenha

mais de 2500 (dois mil e quinhentos) e menos de 3000(tres mil) servi-
dores municipais como associados, ser ã facultado,o afastamento de a-

te 4(quatro) dirigentes;

V - no caso de associação sindical ou profissional, que con-'

gregue 3000(tres mil) ou mais servidores municipais como associados;

serã facultado, além do afastamento de 4(quatro) dirigentes, previs-

to no inciso IV, o afastamento de mais 1(um) dirigente para cada gru

DO de 1000 (um Mil) servidores municipais como associados, observado'
o limite maximo de 14(quatorze) afastamentos.

Art. 49 - Os servidores afastados nas condiçOes . do artigo an

tenor perceberão seus vencimentos ou sataios e todas as vantagens

de-seu cargo, função ou emprego, inclusive produtividade, honorãrios,

adicionais, grdtificações e RDPE, e seu tempo de serviço ser a conta-
do para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimen-

to.

Art. 59 Serão descontados em folha de pagamento dos servi-

dores as,contribuiçOes de todos os associados, aprovados em assem-

beia geral, e outras previstas em lei, obedecendo ã disciplina esta-

belecida para consignação em folha de pagamento.

Art. 69 - O disposto nesta lei estende-se aos servidores da

Câmara Municipal de São Paulo e do Triblinal de Contas do Município
de São Paulo.

Art. 79 - As despesas decorrentes com a execução desta lei'

correrão por dotaçOes orçmentarias prOprias, su plementadas se neces

\sano.

•Art. 89 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publica-'

ção, revogadas as disposiçOes em contrario.

SALA DE SESSUS, 31 Pet 171 c17-4, c"C.f 232

Vereador EDER" JdÉRE

Cód. 0561 EJ/ftps



JUSTIFICATIVA

Tem a presente propositura por escopo, em âmbito municipal, aplicar

a exigencia estabelecida na Constituição Federal, em seu artigo 89, com

binado com o artigo 37, inciso VI, que assegura o direito de livre asso

ciação sindical aos servidores públicos.

Saliente-se, que a discussão referente g esta materia já foi objeto'

de ampla discussão com entidades representativas do funcionalismo públi

co municipal, entidades representativas, dos servidores,admihiStraçãO-.e

vereadores, por ocasião do PL 57/89, do Executivo Municipal ora arquiva

do nesta Casa.

Por outro lado, necessário se faz conformar varias sugestões apre-'

sentadas pelas entidades que, na poca, não aceitaram a propositura na

forma apresentada por conter várias imperfeições de natureza tecnica.

Sendo assim, a mataria ainda carece de uma legislação municipal es-

pecifica sem o qual vários dirigentes municipais poderão ter dificulda-

des em representar suas categorias de forma regular.

A exemplo do direito reconhecido e em . _Vigencia para os trabalhado-

res sindicalizados do setor privado,.bem como, aplicado em varias esfe-

ras de governos estaduais e municipais, na forma da lei, esperamos a

sua aprovação na maior brevidade possivel por esta Edilidade.

•	 • '"" 0 . • — • —
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A Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em  a1-/ 	

. .................	 L
42"..eSSOf Téco

"r.

- .................
atuVAIM
Chefe-

1	 dc
Cer....-:*	 •	 : 1 G	 za

Jai`119.3

CÕD. 0233



•

•

(a)

e

SEGUE juntado 	 nesta data, 	 documet‘ 	  •e pketpara informação, rubricado 	

—.-
sob folha 	  n9  Q5/°C

Em	 / 51:3 ,3



P(u.

Wikza4a
PARECER
0232/93PARECI; DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 	 E

Uffit

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N9 216/93.

O nobre vereador Éder Jofre apresentou o presente projeto

de lei que visa dis por sobre o direito de livre associação sindi

'cal, sobre dis pensa de servidores e afastamento de dirigentes de

associação sindical.

Esta comissão enteride que a propositura encontra amparo

legal no artigo 93 da Lei Orgânica do Municipio que dis pOe sobre

a garantia ao servidor público municipal o direito?ã '.1ivre asso-

ciaçáo sindical, nos.termos do.artigo 89 da Constituição da Repú

blica.

Saliente-se ainda, que a nossa Carta Magna, no capitulo

especifico da Administração Pública, reafirma de modo expresso a

referida garantia ao servidor público civil o direito ã livre as

sociação sindical(artigo 37, inciso VI).

Diante do exposto, não resta outro caminho ã esta comis-'

são senão manifestar,-se pela legalidade e constitucionalidade do

projeto em questão.

Sala da Comissão de Constituição-e Justiça, em JG
de abrik,de 1993.

Relator

Cód.0561
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Relator

DA COMISSn DE COHSTITUIÇZO E

jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 216/93

"VOTO CONTRÁRIO"

O nobre Vereador x:.der jofre apresentou o • pre-

sente projeto de lei que visa dispor sobre o direito de

livre aslsociaç'ão sindical, sobre dispensa de servidores

e afastamento de dirigentes de associaç'ão sindical.

110	
A propositura dispe sobre servidores pábli-

cos, seu regime jurídico e estabilidade, invadindo a

iniciativa privativa do Prefeito de legislar sobre a ma-

téria, ferindo o art. 37, § 22, inciso III, da Lei Orgã-

nica do Município.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss"ão de Constituiç'ão e Justiça, em aç.

de abril de 1993.
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DEFIR EM /3/05/93.

CO WHITAKERVEREADO

EXMO. SR . PRESIDENTE DA C0MISS40 DE ADMINISTRACNO PUBLICA.
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Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de E:cgr:cagar a.Rrazn deste processo

le 	 por mais laita_stiaa, conforme artigo 63 do Regimento Inter-

PRESIDENTE
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IRELATORIC)1
PARECER N 2	 /93 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 216/93.

Wìntwa

01,c

O projeto de lei 216/93, de iniciativa do Nobre Vereador Éder Jo

fre, dispOe sobre o direito de livre associação sindical, sobre:

dispensa de servidores e afastamento de dirigentes de associação

sindical.

Justifica o ilustre Edil que a propositura em exame visa aplicar,

em ambito municipal, dispositivos contidos na Carta Magna (arts.

8 2 e 37, inciso VI), os quais estendem aos servidores públicos -

esses direitos.

Trata-se, tambem, de justa reivindicação dos servidores munici

pais, amparada por nossa Lei Organica, em seu art. 93, conforme-

bem observou a D. Comissão de Constituição e Justiça.

De todo o exposto, esta Comissão de Administração Pública posi -

ciona-se favoravelmente à aprovação da presente mataria pelo E-
,

gregio Plenario.

Favoravel, portanto, e o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública

Ã:1(-Presidente

Relator

Côd. 0561
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ARAO M. DOS SANTOS
Secretário

Recebido na Comissão de
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Folha n.  09	 do oroc

• "  Pi ia de 19

o f tkitel~ r i

uilher anetti, em al.06.93
Relator

\MW,uelsColasuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Encaminho-lhe para as devidas proWdênci

iguNkl_Colasuonno

Pr idente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei

n2 216/93:

12) Quantas são as associaçOes profissionais ou sindi-

cais que congregam no mínimo 500 (quinhentos) servidores munici-

pais como associados? Qual seria o número de servidores que pode-

riam requerer afastamento, nos termos do art. 32 do projeto?

22) Como vê o Executivo o desconto em folha de pagamento
dos servidores, conforme determinadl o art. 52 da propositura, sem

o estabelecimento de limite?

Senhor Presidente:



Á Presidência.

Folha o.' JO 	 do proc1

nO  e"	 /j de 19.%
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Encaminho a V. Exa. conforme solicj-
tado.

SÀQ(...('Gia da
Comissão dé Enanças e Orçamento

WE	 tr	 tr:ir.

_04/0(9/....qd/

P R ECAVv i - DrE N T E
ÁNTONIO SRMPA/0

Presidente

À LEG. 3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr. Presidente, encaminhamos o pre

sente para as devidas providencias.

06

-	
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ASSISTENTE PARLAMENTAR

REO. 1CO3418

RECEBIDO EM LEG. 3
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Legislativo
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Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando informaçSes ao Executivo

conforme despacho da Comissão de Finanças e Orçamen-

to.

03.06.93

",11)

FERNANDO • É A. AR 4.

Chefe Seção Técnica IV SOtituto

Sr. Chefe,

Ofício preparado conforme despacho de V.Sa.

03.06.93

SORABULICWEITREIRA BARBOZA

$GU •.. 	 neslà data

documento 	 e tle	 CI1;hfalholis

rubriein de 	

Em	 / O	 oGi 613/ 0'4"/ 0(01 93



São Paulo, 03 de junho de 1993.

1.)T7-LEG3
OFICIO N.300146/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao re querido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Inter•
no, encaminho a Vossa Excelência có p ia do des pacho da referida
Comissão, referente ao Projeto de Lei 119 216/93 de autoria do
Vereador éder Jofre - que dispe sobre o direito de livre asso-
ciação sindical, sabre dispensa de servidores e afastamento de
diri gentes de associação sindical, e dá outras providências, so-
licitando-lhe se digne determinar providências no sentido de que
nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir
Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para a presentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

Anexos: Cópias xerográficas do Projeto de Lei n2 216/93 e despa-
cho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

HAL
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta.:

Art. 19 - É assegurado aos servidores públicos da adminis-

tração direta e autárquica do Municí pio de São Paillo, * o direito

de livre associação profissional ou sindical, observados os prin-

clpios estabelecidos no artigo 89 . da Constituição da República.

Art. 29 - O servidor sacio de associação profissional ou

sindicalizado não poderá ser demitido ou dispensado, a partir do

registro da candidatura a cargo de direção ou representação asso-

ciativa profissional ou sindical ate a . homologação final da elei-

ção e, sendo eleito, inclusive como suplente, ate um ano após	 o

final do mandato.

§ 19 - A vedação deste artigo não se aplica caso o servi-'

dor cometa falta grave, devidamente apurada em procedimento disci

plinar que venha a resultar na aplicação das penas de,demissão e

dispensa, ou se ocorrer a exoneração ou dispensa, a pedido do priS

prio servidor.

§ 29 - Não se aplica o.disposto neste artigo ao servidor

contratado, por tempo determinado, para atender a necessidade tem

norária de excepcional interesse público.

Art. 39 - A associação profissional ou sindical que congre

gue, no mínimo 500(quinhentos) servidores municipais como associa

dos, poderá requerer afastamento de seus dirigentes, servidores_
municipais, obedecidos os seguintes critérios:

I - no caso de associaçao sindical ou profissional que ten

ha 500(quinhentos) servidores municipais como associados, será fa

cultado o afastamento de 1(um) dirigente;

II - no caso de associação sindical ou profissional que ten

ha mais de 500(quinhentos) e menos de 1.500(um mil e quinhentos)'

servidores municipais como associados, poderá requerer afastamen-

to de rart.e2G2 :(dois) dirigentes;

C od . 0561
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mais de 1500 (um mil e quinhentos) e menos de 2500 (doi mil e quinhen

tos) servidores municipais como associados, será facultado o afasta-

mento de ate 03(tres) dirigentes;

IV - no caso de associação sindical ou profissional que tenha

mais de 2500(dois mil e quinhentos) e menos de 3000(tres mil) servi-
dores municipais como associados, ser g facultado o afastamento de a-
te 4(quatro) dirigentes;

V - no caso de associação sindical ou profissional. que con-'

gregue 3000(tres mil) ou mais servidores municipais como associados,

serg facultado, alem do afastamento de 4(quatro) dirigentes, previs-
to no inciso IV, o afastamento de mais 1(um) dirigente para cada gru

no de 1000 (um Mil) servidores municipais como associados, observado'
o limite mgximo de 14(quatorze) afastamentos.

Art. 49 - Os servidores afastados nas condiçOes do artigo an

tenor perceberão seus vencimentos ou salarios e todas as vantagens

de seu cargo, função ou emprego, inclusive produtividade, honorários,
adicionais, gratificaçOes e RDPE, e seu tempo de serviço será conta-

do para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimen-

to.

Art. 59 - Serão descontados em folha de pagamento dos servi-

dores as contribuiçOes de todos os associados, aprovados em assem-

beia geral, e outras previstas em lei, obedecendo ã disciplina esta-
belecida para consignação em folha de pagamento.

Art. 69 - O disposto nesta lei estende-se aos servidores da

Câmara Munici pal de São Paulo e do 'I'ibunal de Contas do Município
de São Paulo.

Art. 79 - As despesas decorrentes com a execução desta lei'

correrão por dotaç3es orçamentarias prOprias, suplementadas se neces
sano.

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-'

ção, revogadas as disposiçoes em contrario.

SALA DE SESSÕES,

Vereador EDER JO,RE

"W " ,

Cód. 056 I EJ/ftps
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças 4.,_UtidiFiento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei

n2 216/93:

12) Quantas são as associaçOes'profissionais ou sindi-

cais que congregam no mínimo 500 (quinhentos) servidores munici-

pais como associados? Qual seria o número de servidores que pode-

riam requerer afastamento, nos termos do art. 32 do projeto?

22) Como vê o Executivo o 'desconto em folha de pagamento

dos servidores, conforme determinad o art. 52 da propositura, sem

o estabelecimento de limite?

uilher
Jv
 e G ,,anetti, em 01.06.93

Relator

1 --/	 uel olasuonno). Iáltfj41 -jL(g.'"---------------
Presidente da Comissão

de Finanças-e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas prmidênciíj:

C12;g

uel Colasuonno
1-1

Pr idente da Comissão

de Finanças e Orçamento



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 9	 r  16/ 

do processo n9 02/G	 de19°11: 01 , 00 	 (a)

À Comissão de

Finanças e Orçamento,

Para as devidas providencias.

a06/

FERNANDO i'É AitArA
Chefe Seção Técnica IV	 stituto

CÕD. 0233

•
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SEGUE  11,•''‘ 	 juntado 	  nesta data, 	 documento	 	 e papel para informação, rubricado  .5

sob folha 	  ng  )1021. •
Eng 5 •oÇ 	

(a)

•



MEMORANDO

A
;•

CÂMARA  rAUNICIPA
„

E • 1i!)e.i 	
IL orfr :

junho	 I‘
ela 1 0	

•

R Recebi odício DT.7/Leg.3 n2 146/93 de 03.06.93

Solicitando ao Executivo subsídios para emissão de Parecer re-

lativo Go P.L. n 2 216/93.

7-/
'Anexo: Cópia xerográfica,do 1311in 2 216/93 e despacho da Co-.	 .

missão de Finanças e Orçamento,

03
São Paulo,  

03
de 	

junho

jesÉ Adi";;; Oi-c-zg, -de elirr,
Chcfc da Scção ? SOM ATL



t_Refrima a.‘ tAotegu.O

Foiha n.' 	

o hmcionádo

do prp-:

de i 9!..5

ao

AULO MALUF
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, 091 de de 1993

•

oftcio	 2. 2. A.0	 2 9 /93
Processo no. 59-001.804-93*06

Senhor Presidente

10 - OFICIO

i	 10-0226/93-0

r"--, a 1 e9/1 ,/ “ _1 33_
k	 --

1
2_____	 a :o O. - • - -,

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300146/93,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excéiêdc :ia/-'cópias das informações prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei

no. 216/93, - de autoria do nobre Vereador Éder Jofre, que

dispõe sobre o direito de livre associação sindical, sobre

dispensa de servidores e afastamento de dirigentes de

associação sindical, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexas: cópias xerográficas de fls. 11/14 do processo 	 no.
59-001.804-93*06.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn

SGM - 002 - DGM



A Com. de

/ g / 93
LUIZ	 CARVALHO

Ass. Tecn. Leg. Ch\ e - A. T.

Recebido na Comiszi30 de
Finanrpls e Orçynento

En-1.24É-6, Sas MI: ...451 h.

MARGAWTE NUNES :SILVA
Secretária

•••

•



São Paulo. 16 de junho	 de /9 93

N9 de Associados N9 de Dirigentes
passíveis de afastamento

MAGDALENA EBLIN
Administrador/f

FRANCIS1A.4SGNU41-JUNIOR
Estatistico I

J7

121,,t,,,
t-

	

::-11-	 do
i:emorando n9 038/93 -SMA/APS	

ir -.	
..-!;--..›-	

. ,N5)-5 0-6

De:	 Assessoria de Política Salarial - APS- ---*"------

Para:	 Assessoria Jurídica - AJ	 1, '.' • ., •,- t:::' , ".

	

Pir,• r!i u• --	 ,.. ..; .,,,,,,

. -	 tv.:::	 r	
• . .

~mudo n9 038/93-SMA/APS
r.	 i••

. t

Senhora Assessora,

Atendendo à sua solicitação, informamos que constam em nossos re

gistros 21 (vinte e uma) entidades representativas do funciona

lismo público municipal, todas contando com mais de 500 (quinhen

tos) associados.

Esclarecemos que de acordo com os parâmetros fornecidos por essa

Assessoria , os afastamentos de dirigentes poderão ser autoriza

dos conforme o quadro abaixo:

500	 1

	

501 a 1.499	 2

	

1.500 a 2.499	 3

	

2.500 a 3.000	 4

ii A cada grupo de 1.000, acima de 3.000 1

	

Limite mãximo	 14

Nestes termos, o número total de dirigentes sindicais que poderão

ter seu afastamento autorizado é de 97 (noventa e sete).

• vp,,troww..n
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Folha de IntermoVio O 	  
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INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO	 : Of. DT-7/leg.3/146/93- Ref. ao P.L. 216/93

S.M.A.

Senhor Secretãrio

A Comissão de Finanças e Orçamento da Egrégia

Cãmara Municipal de São Paulo solicita no presente manifesta-

ção acerca dos quesitos formulados às fls.5, relativos ao Pro

jeto de Lei n9 216/93, de autoria do nobre Vereador Éder Jofre,

que dispõe sobre o direito de livre associação sindical, dis-

pensa de servidores e afastamento de dirigentes de associação

sindical.

Cumpre-nos esclarecer, preliminarmente, que es

ta Pasta jã se manifestou sobre o Projeto em questão, através

do Memo. ATL n9 537, de 12.04.93 (cOpia anexada às fls.8/10)on

de foram analisados em profundidade, nos expedientes citados,

aspectos  relativos à legalidade dos direitos sobre os quais

se_pretende legislar, questionando -se, inclusive, a constitu-

cionalidade dos disEpsitivos da Lei Orgãnica que dispôs sobre

A 

Feitas essas considerações, passamos a nos ma-

nifestar sobre os dois quesitos formulados pela referida Comis

são.

No que concerne ao quesito n9 1, temos a ás -

clarecer, de acordo com as informações disponíveis fornecidas

pela Assessoria de Política Salarial desta Pasta, (docs.de f1S.

11)cive constam em nossos registros 21 (vinte e uma entidades re

presentativas do fucionálismo municipal, todas contando	 com

mais de 500 (quinhentos) associados.
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De acordo com os parámetros traçados nos in-

cisos 1 a V do . artigo 39 do Projeto de Lei apresentado, o nú-

mero total de dirigentes sindicais que poderiam ter seu afasta

mentos autorizado gira em torno de 97.

No que diz respeito ao quesito h9 2 -des -

conto em folha de pagamento dos servidores das contribuições

dos associados - mister enfatizar que o assunto repercute na

restrição imposta no artigo 89, inciso II da Constituição Fede

ral que vedou a criação de mais de uma organização sindical

representativa de categoria profissional OU

econômica, na mesma base territorial, não podendo ser inferior

à área do Município, temática essa de amplas controvérsias e

que ainda carece ser disciplinada tendo em vista a norma cons

titucional.

Quanto à matéria contribuição sindical ,

igualmente bastante controvertida, o artigo 89, IV, da CF auto

riza a assembléia geral a fixar a contribuição que, em se tra-

tando de categoria profissional, será descontada em folha, pa-

ra custeio do sistema confederativo da representação sindical

respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei.

Dessume-se, pois, que há duas contribuições: uma para custeio

de confederações e outra de caráter parafiscal, compulsória,

pois instituída em lei, chamada "contribuição sindical (CLT,-

arts. 578 a 610), paga, recolhida e aplicada na execução	 de.

programas sociais de interesse das categorias representadas.

O assunto por sua própria natureza,care-

ce de normatização a nível municipal, pois a Constituição Fede

ral, embora tenha garantido ao servidor público civil o diréi-

to à livre associação sindical (art. 37, VI), não lhe estendeu

expressamente o disposto nos incisos do art. 89 como fez no que

tange aos direitos consubstanciados no art. 79 (CF, art.i9 §29).

São as nossas conSiderações tem atenção ao



S.G.M./A.T.L.

Sra.Assessora Chefe

•

".1

Josfl Eduardo Faidul

Secretário Mdnicipal da Ministração

OG \Rbao

Folha n. 2/ 	 do f.scoe''

PREFEITURA CO MUNICÍPIO CE SÃO NUM) n	 4i( de 19,5
o .funcionário 	

Folho de Informação ne 	

cesSO  na 	  59...,4 Ql. 8 0_4=2 3 210 5_ _ em .12../___116.L....9.3t a 44W.
Auxiitar iro ..s..rwlet.

solicitado pela digna Assessora Chefe da ATL.

São Paulo, )-4/0P3

Magadar Rosália Cos'ia Briguet

Chefe da Assessoria Jurídica

S.M.A.

• d o .2rOceSSO  na 	 74471,
tV

5.L...9.3t a 1--	 -- -.	 5 -
,c. 

,a	 là AS.M. A. - O.

Nos termos da manifestação da A.J., desta Pas
ta, que acolho.

cp/MRCB/mmn

!!..

•
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 60-

I
Folha n.` .72	do proc.

°	 ,7/6 d i9 1i_
o funci~	 —/

Qçie;"74

PARECER
0907/93

BRE O PROJETO DE LEI N2 216/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Eder Jofre, visa dispor sobre direito de livre associação sindi-

cal, sobre dispensa de servidores e afastamento de dirigentes de

•	
associação sindical, e dá outras providências.

A propositura, em seu artigo 32, possibilita que as as-

sociações profissionais ou sindicais que congreguem, no mínimo,

500 servidores municipais, poderão requerer afastamento de seus

dirigentes, obedecidos os critérios que especifica, variando de 1

até 14 afastamentos, conforme o número de associados, sem prejuízo

de seus vencimentos.

O artigo 52, por sua vez, determina que serão desconta-

dos em folha de pagamento as contribuições de todos os associados;

aprovados em assembléia geral, e outras previstas em lei, obede-

cendo à disciplina estabelecida para consignação em folha de paga-

mento.

Solicitadas informações ao Executivo, responderam os ór-

gãos competentes que, na situação atual de registro de entidades

representativas do funcionalismo, o número de dirigentes que pode-

riam ser afastados seria de 97.

Quanto à questão do desconto em folha de pagamento, en-

tende o Executivo que a temática sindical a nível constitucional,

incluindo os aspectos referentes à contribuição sindical, é "de

amplas controvérsias e que \ainda carece ser disciplinada".

Nos aspectos referentes a esta Comissão, entendemos que



Folha n.` 42..,_.....do Noc\
n° ri 2/‘ de 19.
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número de servidores que poderiam ser afastados é elevado. Ade-

mais, o dispositivo que permite descontos em folha deve ser objeto

de melhor análise detida, sem a qual corre-se o risco de ser cria-

do mecanismo draconiano, mormente para os não sindicalizados. Ou

seja, a matéria, em seus pontos principais, apresenta falhas que,

em nosso entendimento, impedem sua aprovação.

Contrário, portanto, .o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 10 de agos-

to de 1993.
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Il

VEREADORES
VOTOU

VEREADORES
teme

SIN NÃO
ABSTENÇÃO

SIN NÃO
ABSTENÇÃO

1. Adriano Diogo 29. liame Gharib 5<

2. Alberto Calvo 1. Henrique Pacheco

3. Aldaiza Sposati 31. italo Cardoso

4. Alex Freua Metia X 32. Jooji Nato ?\/

5. Aluir Guinariam - 33. José Indio F. do Nascimento K

6. Are Martins	 1
, •

34. José Mentor ,

7. Antánio Carlos Caruso 35. José Viviani Ferraz À/

8.0onio Paiva Monteiro Filho 36. Lídia Correa )Ç

9. Antánio Sampaio )( 37. Manoel Sala

18. Archibald° Zanr,ra )<
3g. marcos Cintra X

11. Arnaldo de Abreu Madeira 39. Marcos Mendonça )(

12. Argelino Tatto 1. brio Dias )<

13. Aurélio lionura 41. Mario Moda x

14. Avanir Duran Galhardo 42. burlei° Faria •
..

15. Vicente Viscome 43. Miguel Colasuomo K

16. B11110 Féder 44. Murillo Antunes Avies K

11.4tico Ifflitaker ' 45, Melo Rodolfo )(,

HL Cone Lopes ?‹ 46. Odilon Guedes K
19. Daluo Pessoa 47. Osvaldo Giamotti )<

1. Darcio Arruda	 . )( 48. Osvaldo Sancbes X

I. Devanir Ribeiro . 49. Paulo Kobagashi X

2. [der Jorre	 •	 • ?ç Se. Roberto Tripoli

3. [clivai& Estime ?< °
. 51. Tereza Cristina Lajolo

4. bailio Ileneghini . 	 • K 52. &Imitam gania

5. Faria Lima K 53. Vital Nolasco -

h. Gilberto Kassab X 54. Madih Nutrem X
7. Gilberto Nascimento ')( 55. Meie Cobra Ribeiro /ç

r
Gut theme Gianetti_. l‘ç • v	 , -

/

10,

•.

~IRONIA MINHA DA Mg
VOTA9A0 	 NOMINAL REFERENTE AO .

REQUERIDA PELO prt VEREADOR'
• ORDIKVIIA	 •	 ,2,.

. -4.-3:-?- SESS110	 REALIZADA EM  /C DE  6`(-‹ 	 DE 19-1
• iXTRACCINNZIA	 P . kfn (r))

,;5TI 

VOTARAM "SIN"I  7)  Srs. Vereadores
VOTARAM "NA." 	 Srs.' Vereadores
ABSTENSPOES: 	 Srs. Vereadores



VOTARAM "SIM"!
VOTARAM "NAO"'
ABSTENÇüES:

VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO

REQUERIDA PELO R. VEREADOR' 	

r- 	 °MINARIA	 REALIZADA EM '-DE
EYTRAORDINARIA

VEREADORES
VOTOU

VEREADORES
UOIOU

,

SIM MÃO
ABSTENÇÃO

SIM NÃO
ABSTENÇÃO

1. Adriana Diogo	 ''  29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo
" v

/\
39 . italo Cardoso

3. Aldaiza Sposati K 31. Jooji Rato 0 )r

4. Alex Freua Metia
5(

32. José Indio F. do Nascimento (f• >s

5. Almir Guimarães Y 33. José Mentor

6. Ana Martins )‹ 34. José (41 iv len i Ferraz K
7. foténio Carlos Caruso 1W ))( 35. Lídia Carrea

>< •
8. Antonio Paiva Monteiro Filho

,
36. Manoel Sala

X/

9	 . rchibaldo irem 37. Marcos Cintra

19. Arnaldo de Abreu Madeira # 38. Marcos Mendonça

11. Arselino Tatto 	
. )(,/

39. Mario Dias )(

12. Aurélio &mura
I\

48. Mario Moda

13. Avanir Duran Galhardo
)(

41. Maurício Faria )(

14. Mohamad Said Mourad )( 42. Miguel Co lasuonno )(

15. Bruno Feder
X

43. Murillo Antunes Alves

,

3(

16. Chiou Whitaker
_2(

44. Melo Rodolfo )(

17. Cone Impes
K

45. Odilon (irdes )(

18. Delem Pessoa X/
46 . Llsva Ido G iamott i

1PDarcio Arruda 4r ;5'Ç
47. Osvaldo Sanches

24. Deva* Ribeiro 48. Paulo Kabayash i K
21. Eder Jofre 5( 49. Roberto Tr ipo I i

22. Ediva Ido Estima
,

)( 50. Tereza Cristina Lajolo

23. Emilio Meneghini 51. Ushitaro Nada

24. Faria Lima 2( 52. Vicente Viscone

25. Gilberto Kassab
)(

53. Vital %lasco	 • -X

26. Gilberto Nascimento Y 54. Wadih Nutren

Y9f/(\vis

27. Gui lhe= Gianetti
,

X
55. 2ulail Cobra Ribeiro

28. Hama Gharib	
'1t X ____

Srs. Vereadores
Srs. Vereadores
Srs. Vereadores
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Ã LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente Projeto foi aprovado em 2a.

discussão, na 75-4a. Sessão Extraordinãria de )91 id-/  92,

estando em condiç ges de ser remetido ã sanção.

2	 ( 2.

LUIZ -ÃLZEIX 1)E CAliVí(L/10
	  TécnicaNAG. (lote-

A. M.

)1RECEBIDO . LEG. 3
06i 1 ° 1	 1 Szi 1/,-,;(01 ,

//-

COD. 02s •



/	 /93

SORAIA Lit

Assisten 5 Chefia Técnica

Sra. Soraia,	 .

Preparar ofício encaminhando ao Executivo

copia autentica, preparar carta de lei e

Registro.

2E/	 / 413

ÂNGELA PORDTN ANDREONI

Cde de r.	 7:ica I

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

de V.Sa.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para informactio. rubricado 	

sob folha .............
Em 	 / 	 	 / 	 Y

	 n9

(a)
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São Paulo,0 de dezembro de 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N.300466/93

-Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
• da lei decretada pela Câmara em sessão de 22 de dezembro do
corrente, relativa ao Projeto de Lei li g 216/93 de autoria do
Vereador .der Jofre - dispondo sobre o direito de livre asso-
ciação sindical, sobre dispensa de servidores e afastamento
de dirigentes de associação sindical, e dando outras provi-
dências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus p rotestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

VALEI° GIANNOTTI
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

pmap



DT7-LE133	 /0W-OFICIO N .3004E;679J 1--.	 A .À ymitla e	 41,725111jWárber,
Cópia autêntica. LEL_DEWEJADA_MA_WWQ.DE	 uxiE

ZEIWRO—W-.122a. Cópia extraída de fls. n2s 01/02 do Processo n2

1021693. (PROJETO DE LEI N2 216/93). Disp3e sobre o direito de

livre associação sindical, sobre dispensa de servidores e afas-

tamento de dirigentes de associação sindical, e dá outras provi-

d&nciaS. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 -

assegurado aos servidores pdblicos da administração direta e au-

tárquica do Município de São Paulo, o direito de livre associa-

ção profissional ou sindical, obser%5ados os princí p ios estabele-

cidos no arti go 62 da Constituição da Reptáblica. Art. 22 - O

servidor sócio de associação profissional ou sindicalizado não

poderá ser demitido ou dispensado, a partir do registro da can-

didatura a car go de direção ou representação associativa profis-

sional ou sindical até a homologação final da eleição e, sendo

eleito, inclusive como suplente, até um ano após o final do man-

dato. 9 12 - A vedação deste artigo não se aplica caso o servi-

dor cometa falta grave, devidamente apurada em procedimento dis-

ciplinar que venha a resultar na aplicação das penas de demissão

e dispensa, ou se ocorrer a exoneração ou dispensa, a pedido do

próprio servidor. 9 22 - Não se aplica o disposto neste artigo •

ao servidor contratado, por tempo determinado, para atender

necessidade temporária de excepcional interesse ptiblico. Art. 32

- A associação profissional ou sindical que congregue, no mínimo

500 (quinhentos) Servidores municipais como associados, poderá

requerer afastamento de seus dirigentes, servidores municipais,

obedecidos os seguintes critérios: 1- no caso de associaç

sindical ou profissional que tenha 500 (quinhentos) servidor

municipais como associados, será facultado o afastamento de

a
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(um) dirigente; II - no caso de associação sindical ou profis-

sional que tenha mais de 500 (quinhentos) e menos de 1.500 (um

mil e quinhentos) servidores municipais como associados, poderá

requerer afastamento de até 02 (dois) dirigentes; III - no caso

de associação sindical ou profissional que tenha mais de 1500

(um mil e quinhentos) e menos de 2500 (dois mil e quinhentos)

servidores municipais como associados, será facultado o afasta-

mento de até 03 (três) dirigentes; IV - no caso de associação

sindical ou profissional que tenha mais de 2500 (dois mil e qui-

nhentos) e menos de 3000 (trs mil) servidores municipais como

associados, será facultado o afastamento de até 4 (quatro) diri-

gentes; V - no caso de associação sindical ou profissional que

congregue 3000 (três mil) ou mais servidores municipais como as-

sociados, será facultado, além do afastamento de 4 (quatro) di-

rigentes, previsto no inciso IV, o afastamento de mais í (um)

dirigente para cada grupo de 1000 (um mil) servidores municipais

como associados, observado o limite máximo de 14 (quatorze)

afastamentos. Art. 42 - Os servidores afastados nas condiç5es do

artigo anterior perceberão seus vencimentos ou salários e todas

as vantagens de seu cargo, função ou emprego, inclusive produti-

vidade, honorários, adicionais,' qratificaçes e RDPE, e seu tem-

po de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto

para promoção por merecimento. Art. 52 - Serão descontados em

folha de pagamento dos servidores as contribuiç6es de todos os

associados, aprovados em assembléia geral, e outras previstas em

lei, obedecendo	 discipli	 lna estabeecida para consignação

folha de pagamento. Art. 62 - O disposto nesta lei estendIsl

aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal .e

2



Contas do Município de São Paulo. Art. 72 - As despesas decor-

Aurélio Nomura

•

rentes com a execução desta lei correrão por dotaçóes orçamentá-

rias próprias, suplementadas se necessário. Art. 92 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-

PAULPAULO Al. A,

siçóes em contrário. Eu opkiL,„ Oficial Legislati-

vo padrão "NM-3-B" extraí a presente cópia fielmente de fls. do

•
livro	 com

SORAIA

Assiste4N- -;

n2	 45	 e	 datilografei.competente	 nu	 45	 e	 ela t i 1 o gr a f e. i .	 EltEu

EIRA BARBOSA

L, " a Técnica	 Assistente	 de	 Chefia	 Técnica	 padrão

"NM-4 .11/ a conferi. São Paulo, 23 de dezembro de 1993. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

ro'	 visto,	 mARr	 .P-cHirvo	 iretora
ÂNGELA PORDIN ANDREONI	

e or Téc. Depto. Subst.o
Chcfe de Scp:o Técnica I

do Departamento dos Serviços Legislatívos qg Câmara Municipal de

São Paulo.-

aa) Osvaldo Giannotti; ítalo Cardoso; áder Jofre; Nello Rodolfo;

3
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LEI . ng DE	 DE PE IP

Dispóe sobre o direito de livre

associação sindical, sobre dis-

pensa de servidores e afastamento

de dirigentes de associação sin-

dical, e dá outras providências.

Faço saber que a Cimara, em sessâ'o de 22 de dezembro

de 1993, decretou a seguinte lei:

Art. - é assegurado aos servidores

públicos da administração direta e autárquica do Município de

São Paulo, o direito de livre associação profissional ou sin-

dical, observados os princípios estabelecidos no artigo 82 da

Constituição da República.

Art. 22 - O servidor sócio de associação

profissional ou sindicalizado não poderá ser demitido ou dis-

pensado, a partir do registro da candidatura a cargo de dire-

	

,	 I
ção ou representação associativa profissional ou sindical a

a homologação final da eleição e, sendo eleito, inclusive c -

mo suplente, até um ano a pós o final do mandato.

12 - A vedação deste artigo não se

aplica caso o servidor cometa falta grave, devidamente apura-

da em procedimento disciplinar que venha a resultar na apli-

c
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cação das penas de demissão e dispensa, ou se ocorrer a exo-

neração ou dispensa, a pedido do próprio servidor.

5 22 - Não se aplica o disposto neste ar-

tigo ao servidor contratado, por tempo determinado, para

atender a necessidade temporária de excepcional interesse pd-

blico.

Árt. 32 - A associação profissional ou

IP sindical que congregue, no mínimo 500 (quinhentos) servidores

municipais como associados, poderá requerer afastamento de

seus dirigentes, servidores municipais, obedecidos os seguin-

tes critérios:

I - no caso de associação sindical ou

profissional que tenha 500 (quinhentos) servidores municipais

como associados, será facultado o afastamento de 1 (um) diri-

gente;

II - no caso de associação sindical ou

profissional que tenha mais de 500 (quinhentos) e menos de i.

500 (um mil e quinhentos) servidores municipais como associa-

dos, poderá requerer afastamento de até 02 (dois) dirigentes;

III - no caso de associação sindical ou

profissional que tenha mais de 1500 (um mil e quinhentos) e

menos de 2300 (dois mil e quinhentos) servidores municipa s

como associados, será facultado o afastamento de até -

(três) dirigentes;

IV - no caso de associação sindical ou

profissional que lenha mais de 2500 (dois mil e quinhentos) e

menos de 3000 (três mil) servidores municipais como associa-
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dos, será facultado o afastamento de até 4 (quatro) dirigen-

tes;

V - no caso de associação sindical ou

profissional que congregue 3000 (trs mil) ou mais servidores

municipais como associados, será facultado, além do afasta-

mento de 4 (quatro) dirigentes, previsto na inciso IV, o

afastamento de mais J. (um) dirigente para cada grupo de 1000

(um mil) servidores municipais como associados, observado o

limite máximo de 14 (quatorze) afastamentos.

Art. 42 - Os servidores afastados nas .

condiç6es do artigo anterior perceberão seus vencimentos ou

salários e todas as vantagens de seu cargo, função ou empre-

go, inclusive produtividade, honorários, adicionais, gratifi-

caaes e RDPE, e seu tempo de serviço será contado para todos

os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento.

Art. 52 - Serão descontados em folha de

aPi pagamento dos servidores as contribui4es de todos os asso-

ciados, aprovados em assembléia geral, e outras previstas em

lei, obedecendo à disciplina estabelecida para consignação em

folha de pagamento.

Art. 62 - O disposto nesta lei estende-se

aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal-

execução desta lei correrão por dotaçUs orçamentárias pró--

Ar t. 72 - As despesas decorrentes com

de Contas do Município de São Paulo.

prias, suplementadas se necessário.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposiçVies em contrá-
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zembro de 1993.

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de de-

O Presidente,

a_ • 40,...•
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de
,

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten

tWat2c031ei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei

n 2	 de autoria
216/93	 do Vereador Éder Jofre:

ANEXO:

o2-L-eiv
, 21//e /93

e

CÓD. 0653
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel Para Informação, rubricado como folha n2 	 536‘ 
do processo n9	 10.2)(e	 de 19.93; •15./ / Pek . .

hs

À ATM.,

Tendo em vista o recebimento de veto.

I1/ 01 / chi

1f
ÂNGELA	 ANDREOM

Chefe de .5.444.) Técnica 1

•

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	

(a)
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Presi
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41(
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ITIDT jIleg .:31=4493, com o qual o

-- 101C P- S'IEFITE 
sanç.o cópia autêntica da lei decretada por essa

------Égrégia Câmara, em sessão de 22 de dezembro de 1993,
relativa ao Projeto de Lei no. 216/93.

Na conformidade do disposto no artigo
42, @ lo., da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
impõe-se ,veto  \total ao texto aprovado, por conter
manifesta inconstitucionalidade, consoante as razões
a seguir expostas.

Proposto pelo nobre Vereador Eder
Jofre, o projeto dispõe sobre o direito de ),ivre
associação sindical, dispensa de servidores e
afastamento de dirigentes de associação sindical.

De início, há que ser considerado o
preceito contido na Lei Maior do Município, em
decorrência de imposição constitucional, reservando à
iniciativa privativa do Executivo matéria que dispõe
sobre servidores públicos, seu regime jurídico, suas
vantagens e, inclusive afastamentos.

Neste sentido, o projeto padece de

Oli	 .	 incontornável vício de iniciativa, pois que nos
termos do artigo 37, @ 2o., inciso III, da Lei
Orgânica do Município, compete privativamente ao
Prefeito, a propositura de leis que disponham sobre
servidores.

Essa disposição representa a
transposição, para a esfera do Município, de preceito
constitucional previsto no artigo 61, @ 1o., alínea
el cle da Constituição Federal, que confere
privativamente ao Presidente da República o poder de
propor leis sobre servidores públicos e seu regime
jurídico.

Configura-se, no caso, a indevida
ingerência do Legislativo na esfera de atribuições do
Executivo, COM infringência do princípio de
independência dos poderes, consagrado no artigo 20.,
da Constituição Federal e no artigo 60., da Lei
Orgânica do Município.

Não por outro motivo, aliás membros
dessa Casa, integrares da naniP21.2_51 e Constituição e

EDIÇÃO DE A NAIS I



Justiça concluiram pela ilegalidade do projeto.
De outra parte, de ficar consignado

que o projeto em pauta, ao tentar reproduzir no
Município disposição constitucional, alargou
sobremodo e injustificadamente os limites fixados na
própria Carta Magna, ferindo-a desse modo.

A questão é recente e tormentosa,
tendo exigido a reflexão de vários autores, dentre os
quais merece destaque o Professor Celso Ribeiro
Bastos. Segundo o reconhecido mestre o direito
assegurado pelo inciso VI do artigo 37 da
Constituição Federal exige temperos. Diz o Professor
nesse sentido:

"A lei deverá regulamentar o exercício
desse direito de molde a inseri-10 dentro
dos limites de um regime estatutário. A
própria Constituição, através de uma
interpretação sistemática, revela-nos as
limitações com que encara a
sindicalização do servidor público. Desde
logo restringe-o ao servidor civil, a
demonstrar . perfeitamente a
incompatibilidade dessas organizações com
corporações regidas por um rigoro
princípio de hierarquia. O inciso
subsequente, por exemplo, ao referir-se
ao direito de greve não o exige a uma
prerrogativa com substância determinada
no próprio Texto Constitucional. Fica
claramente estatuído que o conteúdo desse
direito de greve será definido em lei
complementar.
Parece-nos, pois, que a Constituição
procurou estender ao servidor público o
exercício de prerrogativas que pela sua
natureza e formação histórica eram
próprias do empregado regido pelo direito
comum do trabalho. Isto, contudo, não
significa que esses direitos, ao
inserirem-se no contexto mais amplo do
regime que a própria Constituição confere
ao servidor público, não tenham de sofrer
as adaptações necessárias para adquirir
uma forma de exercício que não antagonize
com as	 vigas mestras	 do	 regime
administrativo que preside as relações
funcionais." (in Comentários à
Constituição do Brasil - volume 3 - Tomo
III)

Destaco, outrossim, que fui impelido
a retirar dessa nobre Casa o Projeto de Lei no.
57/89, remetido pela minha antecessora e, de mesmo
teor do presente, por padecer de reexame
principalmente quanto à legalidade dos direitos sobre
os quais ora se pretende legislar.

No entanto, estou atento sobre as
questões decorrentes do direito à livre associação
sindical dos servidores públicos civis, previsto no



PAULO MALUF
Prefeito

inciso II do artigo 37 da Constituição Federal e
determinei todos os estudos necessários à
regulamentação do assunto.

Ante o exposto, evidenciada a
inconstitucionalidade da propositura, cuja iniciativa
refoge ao campo da competência do Legislativo, impõe-
se, pois, sua integral impugnação.

Vejo-me, pois, na contingência de não
acolher o texto aprovado, opondo-lhe o presente veto
total.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideraçãy.	 A

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
AOM/mag.
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----------Cópia autentica. LELIECRETADA_WA_UaUD DE.22 .DE 	 DE=

ZEMBRCLU_129:a. Cópia extraída de fls. • 2s 01/0P do Processo n2

1021693. (PROJETO DE LEI N2 216/93). Dispi5e sobre o direito de

livre associação sindical, sobre dispensa de servidores e afas-

tamento de dirigentes de associação sindical, e dá outras provi-

dincias. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Ar t.

assegurado aos servidores pdblicos da administração direta e au-

tárquica do Município de São Paulo, o direito de livre associa-

ção profissional ou sindical, observados os princípios estabele-

cidos no artigo 82 da Constituição da Repta-dica. Art. 22 - O

servidor sócio de associação profissional ou sindicalizado não

poderá ser demitido ou dispensado, a partir do registro da can-

didatura a cargo de direção ou representação associativa profis-

sional ou sindical até a homologação final da eleiçãO e, sendo

eleito, inclusive como suplente, até um ano após o final do man-

dato. 12 - A vedação deste artigo não se aplica caso o servi-

dor cometa falta grave, devidamente apurada em procedimento dis-

ciplinar que venha a resultar na aplicação das penas de demissão

e dispensa, ou se ocorrer a exoneração ou dispensa, a pedido do

próprio servidor. I§ 22 - Não se aplica o disposto neste artigo

ceárnaa

ao servidor contratado, por tempo determinado, para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse pliblico. Art. 32

- A associação profissional ou sindical •que congregue, no mínimo

500 (quinhentos) servidores municipais como associados, poderá

requerer afastamento de seus diri g entes, servidores municipais,

1

obedecidos os seguintes critérios: 1 - no caso de associa o

sindical ou profissional que tenha 500 (quinhentos) servido-

municipais como Nssocia .	será facultado o afastamento de
VA	 'U

1
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(um) dirigente; II - no caso de associação sindical ou profis-

.. Wrif2-b~,

sional que tenha mais de 500 (quinhentos) e menos de 1.500 (um

mil e quinhentos) servidores municipais como associados, poderá

requerer afastamento de até 02 (dois) dirigentes; III - no caso

de associação sindical ou profissional que tenha mais de 1500

(um mil e quinhentos) e menos de 2500 (dois mil e quinhentos)

servidores municipais como associados, será facultado o afasta-

mento de até 03 (três) dirigentes; IV - no caso de associação

sindical ou profissional que tenha mais de 2500 (dois mil e qui-

nhentos) e menos de 3000 (tris mil) servidores municipais como

associados, será facultado o afastamento de até 4 (quatro) diri-

gentes; V - no caso de associação sindical ou profissional que

congregue 3000 (três mil) ou mais servidores municipais. como as-

sociados, será facultado, além do afastamento de 4 (quatro) di-

rigentes, previsto no inciso IV, o afastamento de mais i (um)

dirigente para cada grupo de 1000 (um mil) servidores municipais

como associados, observado o limite máximo de 14 (quatorze)

afastamentos. Art. 42 - Os servidores afastados nas condi05es do

artigo anterior perceberão seus vencimentos ou salários e todas

as vantagens de seu cargo, função ou emprego, inclusive produti-

vidade, honorários, adicionais, gratificaçbes e RDPE, e seu tem-

po de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto

para promoção por merecimento. Art. 52 - Serão descontados em

folha de pagamento dos servidores as contribuiaes de todos os

associados, aprovados em assembléia geral, e outras previstas em

lei, obedecendo à disciplina estabelecida para consignação 	 m\N í
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São Paulo.-

s

Contas do Município de São Paulo. Art. 72 - As despesas decor-

rentes com a execução desta lei correrão por dotaçi5es orçamentá-

rias próprias, suplementadas se necessário. Ar t. 82 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
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Oficial Legislati-

	

Oficia liz 	• alho

vo padrão "NM-3-B" extraí a presente cópia fielmente de fls. do

livro (jampetente on-	 45	 e	 datilografei.	 Eu

SORNA

Assiste,

S),,a BARBOSA
Assistente	 de	 Chefia	 Técnica	 padrão

a conferi. São Paulo, 23 de dezembro de 1993. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

kWELA AeLVANDREMU	 .Visto,	 DiretoraMIAR	 ACHià") r!,KAmU
or TU. ()opto Subst.o

Glije de Seção Témica
DEZ—,

do Departamento dos Serviços Legislativos da Camara Municipal de

3
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PARECER
0022/94

PUBLIQUE-SE EM
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E JUSTIÇA
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROjETO DE LEI H2. 216/93. .

O Sr. Prefeito Municipal, no uso das atribui-
çes que lhe s"ão conferidas pelo fá 19. do art. 42 da Lei Orgâ-
nica do Município, encaminhou a esta Casa o Veto Total aposto
ao PL. n2. 216/93, de autoria do nobre Vereador t.der jofre,
que dispe sobre o direito de livre associaç"ão sindical, so-
bre dispensa de servidores e afastamento de dirigentes de as ....
sociaç'ão sindical.

O projeto recebeu o Parecer 232/93 da Comiss.ão
de Constit1ii4o e justiça concluindo pela sua Lis!galidack!.

A Comisso de Finanças e Orçamento manifes-
tou-se contrariamente â propositura através do 	 Parecer
907/93.

Aprovado em segunda discuss'ão e votaç'ão na
Sesis .ão de 22 de dezembro p.passado, o projeto foi levado â
sanç"ão do Sr. Prefeito, que entendeu vetá-lo integralmente
por inconstitucionalidade.

Sustenta o . Chefe do Executivo Municipal que o
projeto padece de incontornável vício de iniciativa, pois,
nos termos do art. 37, 2R, III, da Lei Orgânica do Municí-
pio, compete privativamente ao Prefeito a propositura de leis
que disponham sobre servidores páblicos municipais e seu re-
gime jurídico.

, Configurada, assim, a indevida ingerência do
Legislativo na esfera de atribuiçi;es do Executivo, ocorre a
infringência do princípio de independência dos Poderes, con-
sagrado no art. .251 da Constituiç"ão Federal, maculando a pro-
positura de insanável vício de inconstitucionalidade.

Sustenta, ainda, o Executivo, que o texto
aprovado, ao tentar reproduzir no Município disposiço cons-
titucional, alargou sobremodo e injustificadamente os limites
fixados na prápria Carta Magna, ferindo-a desse modo.

Assiste raz'ão ao Sr. Prefeito, devendo-se man-
ter sua oposiço ao texto aprovado.

Com efeito, ao dispor sobre o direito de livre



'-eárber/e,a .cexer, e,‘

*

•

associação sindical, dispensa de servidores e afastamento de
dirigentes de associação sindical, o projeto invade a inicia-
tiva privativa do Executivo de propor projetos de lei que dei--.
gam respeito a servidores municipais e. seu regime jUrídico,.	 ..
conforme preceito constitucional previsto no art. 61, 9 12,
alínea "c" da Constituição Federal, e que tem seu coïrespon-
dente no art. 37, 9 22, III, da Lei Orgânica do Município.

Pela Manutenção cio Veto é o Parecer.

Sala da . Comissão de Constituição e Justiça, em ..140,19(i
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 '----- C( d' 

do processo n9 C) — 	 A 	 do 19 	  	 (a) 	 4)1 U/

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na 9?? (/  a. Sessão Ordinária de J?? j  c. 57 "5; de-
vendo a matéria ser enviada ã promulgação.

LUIZ ARE	 OD CIALHO

Assessor Técn. eg =tivo Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
96 1 0	 I 90-

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição ao

veto total.

07/6/95
n,

'MELA DbitINN ANDREONL
ade de &c& Técnica 11

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

07/6/95

José CrlettAuza Sanha.

Oficial Legislativo

CÓD. 0213



'en:k

SEGUE-rn 	 Juntado nesta data, 	 docunionlo	 	 o papot para inlorroncno, rubricado A 

sob folha ...I) 	 Rf 9	 o- 511 	

Em  O g	6	 95 

(a)

—Joe& CrIstlgo Souza Santas

..rfjus a:Ivo



Folha n • .,	 .£L9	 do proc.

n*.

L `COLASUONNO
residente

São Paulo, 49.3d j—M7io de 1995.

19 - or-LE133
OFICIO r1.0143/1995

Senhor Prefeito.

Cum p re-me comunicar que, em sessão de 18 de
maio de 1995, foi rejeitado o veto total a p osto por Vossa
Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n g 216/93 de
autoria do Vereador Eder Jofre - que dis p e sobre o
direito de livre associação sindical, sobre dis p ensa de
servidores e afastamento de dirigentes de associação
sindical, e dá outras providências - cabendo a Vossa
Excelência, de acordo com o § 62 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Municí p io de São Paulo, a promulgação da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração. 	 A

Anexo: cópia xero g ráfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

Z a .



• °VICIO M.0143/1995

W-árt~a 	 date

OFICIO .300464/93

de

e:

1•11

Cópia autêntica. LEI_RECRETAM_NÁJ.3.E

ZEMDRO_DE_1292. Cópia extraída de fls. n2s 01»

Folha 	 50 	do proc.

9X0-4,a_Ca2át	 Pgs1993

42-4141-=1111=94-nupsso r

cidos no artigo 82 da Constituição da Repdblica. ." O — OAr t .

— 0E-L.EI33	 —	 se de swoo:

1021693. (PROJETO DE LEI N2 216/93). DispU sobre o direito de

livre associação sindical, sobre dispensa de servidores e afas-

tamento de dirigentes de associação sindica4, e dá outras provi-

dgmcias. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - á

asse gurado aos servidores públicos da administração direta e au-

tárquica do Município de São Paulo, o direito de livre associa-
'	 .

ção profissional ou sindical, observados os principies estabele-

servidor sócio de associação profissional ou sindicalizado não

poderá ser demitido ou dispensado, a partir do registro da can-

didatura a cargo de direção ou representação associativa profis-

a
sional ou sindical até a homologação final da eleiçãe e, sendo

eleito, inclusive como suplente, até um ano após o final do man-

dato.	 12 - A vedação deste artigo nãb se aplica caso o servi-

dor cometa falta grave, devidamente apurada em procedimento dis-

ciplinar que venha a resultar na aplicação das penas de demissão

e dispensa, ou se ocorrer a exoneração ou dispensa, a pedido do

próprio servidor. fà 22 - Não se aplica o disposto neste artigo

ao servidor contratado, por tempo determinado, para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse público. Art. 32

- A associação profissional ou sindical que congregue, no mínimo

500 (quinhentos) servidores municipais como associados, poderá

requerer afastamento de seus dirigentes, servidores municipais,

obedecidos os seguintes critérios: I - no caso de associa

sindical ou profissional que tenha 500 (quinhentos) servido .

municipais comonssocia ri será facultado o afastamento de ..

1



_s

lei, obedecendo à disciplina estabelecida para cormignação

folha de pagamento. Ar t. 69 - O dis posto nesta lei estende-

aos servi,dores da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal d

II \
te

. Wrimevux

•wwn, 1	 •-•.*

	  alço
 Si- 	de proc, I F°14

de 19q)

um) dirigente; II - no caso de associação sindical ou profis-.

•

sional que tenha mais de 500 (quinhentos) e menos de 1.500 (um

mil e quinhentos) servidores municipais como associados, poderá

requerer afastamento de até 02 (dois) dirigentes; III - no caso

de associação sindical ou profissional que _tenha mais de 1500

(um mil e quinhentos) e menos de 2500 (dois mil e quinhentos)

servidores municipais como associados, será facultado o afasta-

mento de até 03 (três) dirigentes; IV - no caso de associação
• •

sindical ou p rofissional que tenha mais de 2500 (dois-, mil e qui-

nhentos) e menos de 3000 (trê. s mil) servidores municipais como

associados, será facultado o afastamento de até 4 (quatro) diri-
r

gentes; V - no caso de associação sindical ou profissional que

congregue 3000 (três mil) ou,mais servidores municipais como as-

sociados, será facultado, além do afastamento de 4 ( quatro) di-

ri gentes, previsto no inciso IV, o afastamento de mais 1 (um)

dirigente para cada g rupo de 1000 (um 'mil) servidores municipais

como associados, observado o limite máximo de 14 (quatorze)

afastamentos. Art. 49 - Os servidores afastados nas condiçb'es do

artigo anterior perceberão seus vencimentos ou salários e todas

as vantagens de seu cargo, função ou emprego, inclusive produti-

vidade, honorários, adicionais, gratificaçi5es e RDPE, e seu tem-

po de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto

para promoção por merecimento. Ar t. 59 - Serão descontados em

folha de pagamento dos servidores as contribuiçes• de todos os

associadós, aprovados em assembléia geral, e outras previstas em



S',çío Paulo.-

•

eontas do Município de São Paulo. Ar t. 72 - As despesas decor-

rentes com a execuço desta lei correrão por dotes orçamentá-

rias próprias, suplementadas se necessário. Ar t. 82 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-

siçóes em contrário. Eu PAULO M.	 . AULA	 - Oficial Legislati-
.	 OficiaTJ1It0

vo padrão "NM-3-B" extraí à presente cópia fielmente de fls 	 flo

livro	 c mpetente	 n-o	 45 ,	 e	 datilografei.	 Eu

50 • , ' ON.. . x MIBOSA
Assistente	 de	 Chefia	 Técnica	 padrao

-
,

PH.,4110y. ..7,. li,m
f.

"NM-4-' a conferi. So Paulo, 23 de dezembro de 1993. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

	

ANGELA hari ANDREONI	 .Visto,
n

	

MAS ''''	 .:tr!fi '') "•re""1:

Chefe de Seção Técnica I 	 c____Dirélor Ide. 13çplo W;ot o

VT7
do Departamento dos Serviços Legislativos da' Câmara Municipal de

Wárbeve,ez

a

3



Anexo: xerox da cOpia autentica

MARIA Dt b""

Assessora Chefe
RA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•
São Paulo,  23  de 	 maio 	de 1995

MEMORANDO

Folhado proc.]

	 de 19 93 

Recebi Ofício Leg.3 n 2 143/95, de 23-05-95, co-

municando ao Senhor Prefeito a rejeição do veto total aposto pe

lo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n 2 216/93, de au-

toria do Ver. Eder Jofre.

------------

I 

sul pal, ,,,14 - 5- 5 5—

Wa 0553



(a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 5 41

do processo n°	 42 	 de 19  93	 ocg, oe ,qs

Sr. Cristina.

Juntar ao processo o Of. ATL n 2 108/95. Provi-

denciar oficio ao Executivo, encaminhando copia autentica

e preparar carta de lei.

26/5/95

1NGELA POLC ANDREONI
CácIs el4 Sepao Técnica 11

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

26/5/95

klmé Cristir% Souza Santos

Oficial Legislativo

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



•

•

SEGUE  ,r1n. 	 	  juntado

sob folha 	  n? 	 ck G9 

nesta data, 	  documento jà 	e papel para informaçao, rubricado .

Em 	 G 	,S 
(a)

José CrIstinii Souza Santos
Oficial Legislativo
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São Paulo, c>24> de 	 de 1995

/ao e_.n ateta

&9 5

GABINETE DO PREFEITO

0/)icio	 de n.o

- DOCREC
1.5-0092/J995

1 ..J0 ,2E.Iii30 NA A.	 .

	 / 	  35..
1 ES 	 I -) 0/0  hoiSenhor Presidente

protestos de minha alta consideração.

AULO MALUF
Prefeito

Fofflan% 	 55, 	 do proc.

	 do 19 ct3

Tendo em vista que o Projeto de Lei

n 2 216/93, que dispõe sobre o direito de livre associação

sindical, sobre dispensa de servidores e afastamento de

dirigentes de associação sindical, e dá outras

providências, deverá ser promulgado por Vossa Excelência,

nos termos do disposto no @ 7 2 do artigo 42 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste para

comunicar que, para o referido diploma, foi reservado o

número 11.789.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

SGM - 002 - DGM



11.1.

Nen
n. • _ _

:300466./93-À

CZO

de proa

de 19  £7 g

cidos no artigo 82 da Constituição da República. Art. 00 -O

18 - OF-LE63

OFICIO
t&'-~7~ t;;;;;;;;;;;:

DT7-LEG
(4

Folha n', 	 56
----------Cópia aut&ntica. LEL_RECRETADÁ".

ZENRRÇLX, ....	 Cópia extraída de fls. n2s C

do proc.

9fSSAU_SA62E.:.418Wq3
t/OC dw 1- Inc(=o 97r143

1021693. (PROJETO DE LEI N2 216/93). Dispe sobre o direito de

livre associação sindical, sobre dispensa de servidores e afas-

tamento de dirigentes de associação sindica4, e dá outras provi-

d gmcias. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art. 12

assegurado aos servidores públicos da administração direta e au-

tárquica do Município de São Paulo, o direito de livre associa-

ção profissional ou sindical, observados os princípios estabele-

\—

servidor sócio de associação profissional ou sindicalizado não

poderá ser demitido ou dispensado, a partir do registro da can-

didatura a cargo de direção ou representação associativa profis-

sional ou sindical até a homologação final da eleiçãe e, sendo

eleito, inclusive como suplente, até um ano após o fjnal do man-

dato. gl 12 - A vedação deste artigo nãb se aplica caso o servi-.

dor cometa falta grave, devidamente apurada em procedimento dis-

ciplinar que venha a resultar na aplicação das penas de demissão

e dispensa, ou se ocorrer a exoneração ou dispensa, a pedido

p ró prio servidor. fá 22 - Hão se aplica o dis posto neste artigo

ao servidor contratado, por tempo determinado, para atender a

necessidade tem p orária de excepcional interesse público. Art. 32

- A associação profissional ou sindical que congregue, no mínimo

500 (quinhentos) servidores municipais como associados, poderá

requerer afastamento de seus dirigentes, servidores munici.pais,

I
obedecidos os seguintes critérios: I - no caso de associa o

sindical ou profissional que tenha 500 (quinhentos) servido- 

0municipais corno~ci.a, será facultado o afastamento de ..

X	 I.

do



2icuex

?um) dirigente; II - no caso de associação sindical ou profis-.

NemFolha	 	 do proc.

	 de 1921 de

do 19

4.1.•n•••••••

lei, obedecendo à disciplina estabelecida para consi g nar90 em\
N

•

sional que tenha mais de 500 (quinhentos) e menos de 1.500 (um

mil e quinhentos) servidores municipais como associados, poderá

requerer afastamento de até 02 (dois) dirigentes; III - no caso

de associação sindical ou profissional que.tenha mais de 1500

(um mil e quinhentos) e menos de 2500 (dois mil e quinhentos)

servidores municipais como associados, será facultado o afasta-.	 ,

mento de até 03 (três) dirigentes; IV - no caso de associação
•

sindical ou profissional que tenha mais de 2500 (dois mil e qui-

nhentos) e menos de 3000 (três mil) servidores municipais como

associados, será facultado o afastamento de até 4 (quatro) diri-

gentes; V - no caso de associação sindical ou profissional que•

congregue 3000 (três mil) OU mais servidores municipais como as-

sociados, será facultado, além do afastamento de 4 (quatro) di-

rigentes, previsto no inciso IV, o afastamento de mais i (um)

dirigente para cada grupo de 1000 (um mil) servidores municipais

como associados, observado o limite máximo de 14 (quatorze)

afastamentos. Art. 42 - Os servidores afastados nas condiç6es do

artigo anterior perceberão seus vencimentos ou salários e todas

as vantagens de seu cargo, função ou emprego, inclusive produti-

vidade, honorários, adicionais, gratificaç6es e RDPE, e seu tem-

po de serviço será contado para todos os • efeitos legais, exceto

para promoção por merecimento. Ar 1: 52 - Serão descontados em

folha de pagamento dos servidores as contribuiçi5es de todos os

associados, aprovados em assembléia geral, e outras previstas em



mpetente n2	 45,	 e	 datilografei.	 Eulivro

São Paulo.-

	

Folha n". 	  do proc.

	 Q.91 ) 	
de 19q3.

•n••

.	 .

Fone n.'
- 7 1(S:9 . ____di pr

- -rib -- o	 ela,
Contas do Municí.pio de São Paulo. Ar t. 72 	 As despesas decor-

rentes com a execução desta lei correrão por dota4es orçamentá-

rias próprias, suplementadas se necessário. Art. 82 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-

siçUs em contrário. Eu PAULO Af.	 • AULAde	 - Oficial Legislati-Oficia	 !atilo

vo padrão "NM-3-B" extraí à presente cópia fielmente de fls 	 flo

•

isARBOSA
Assistente	 de	 Chefia	 Técnica	 padrão

i ( W-•	 clr.n

7-"W-4-Çf a conferi. São Paulo, 23 de dezembro de 1993. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

ANGELA 170WIN ANDREONI	 .Visto,	 MAr: • ' ' . ..k rl' i •-/ r '' 't ^P11- -:?5-17.1iretora
(..-_,',Diréfo; Ur.. 1 1,4:5: •..:'..-.,1 opio Técnica IChefe de Se

Ui 7
do Departamento dos Serviços Legislativos c.1 Câmara Municipal de

•••

•

3



Folha n°,	 59 	do proc.
cn6 	de 19.93

!JEL 1X1tASU0141.40

:Yesident e

São Paulo,	 de Cr~›-P de 1995.

18 - or-Lnia
OFICE0 N.0175/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei
n2 11.789, de 26 de maio de 1995, promulgada pela Câmara de
acordo com o 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Municí p io de
São Paulo, que disp3e sobre o direito de livre associação
sindical, sobre	 dispensa de	 servidores e	 afastamento de
dirigentes de associação sindical, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

pmap



Folha tr.	 CO _do proc.

r. 024 	de q3.

ef,0

Paulo, promulga a seguinte lei: Art.	 12 é assegurado aos•

1

19 - OF-LE03

OFICIO M.0175/1995

eï-/ig 22~ tYrtel/neWfri,

----------Cópia autêntica. LEI N2 11.709 DE 26 DE MAIO DE 1995.

(PROJETO DE LEI N2 216/93). (VEREADOR éDER JOFRE). Disp3e sobre o

direito de livre associação sindical, sobre dispensa de servidores

e afastamento de dirigentes de associação sindical, e dá outras

providências. Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de

São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de

acordo com o	 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Municí p io de São

servidores ptffilicos da administração direta e autárquica do

Municí p io de São Paulo, o direito de livre associação profissional

ou sindical, observados os princípios estabelecidos no artigo 02

da Constituição da Reptiblica. Art. 29 - O servidor sócio de

associação profissional ou sindicalizado não poderá ser demitido

ou dispensado, a partir do registro da candidatura a cargo de

direção ou representação associativa profissional ou sindical até

a homologação final da eleição e, sendo eleito, inclusive como

•	 suplente, até um ano após o final do mandato.	 12 - A vedação
deste artigo não se aplica caso o servidor cometa falta grave,

devidamente apurada em procedimento disciplinar que venha a

resultar na aplicação das penas de demissão e dispensa, ou se

ocorrer a exoneração ou dispensa, a pedido do próprio servidor.

22 - Não se aplica o dis p osto neste artigo ao servidor contratado,

p or tempo determinado, para atender a necessidade temporária de

excepcional interesse Art.	 32	 A	 associação
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profissional ou sindical que congregue, no mínimo 50 ((:Juinhentos)

servidores munici p ais como associados, poderá requerer afastamento

de seus dirigentes, servidores munici p ais, obedecidos os seguintes

critérios: I - no caso de associação sindical ou profissional que

tenha 500 (quinhentos) servidores munici p ais como associados, será

facultado o afastamento de I. (um) dirigente; 	 II - no caso de

associação sindical ou profissional que tenha mais de 500

(quinhentos) e menos de 1.500 (um mil e quinhentos) servidores

municipais como associados, poderá requerer afastamento de até 02

(dois) dirigentes; III - no caso de associação sindical ou

profissional que tenha mais de .1.500 (um mil e quinhentos) e menos

de 2500 (dois mil e quinhentos) servidores municipais como

associados, será facultado o afastamento de até 03 (três)

dirigentes; IV - no caso de associação sindical ou profissional

que tenha mais de 2500 (dois mil e quinhentos) e menos de 3000

(três mil) servidores municipais como associados, será facultado o

afastamento de até 4 (quatro) dirigentes; V - no caso de

associação sindical ou profissional que congregue 3000 (três mil)

ou mais servidores municipais como associados, será facultado,

além do afastamento de 4 (quatro) dirigentes, previsto no inciso

IV, o afastamento de mais de 1 (um) dirigente p ara cada gru p o de

1000 (um mil) servidores munici p ais como associados, observado o

limite máximo de 14 (quatorze) 'afastamentos. Art. 42 - Os

servidores afastados nas condi4es do artigo anterior perceberão
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seus vencimentos ou salários e todas as vantagens de seu cargo,

função	 ou	 em p rego,	 inclusive	 produtividade,	 honorários,

adicionais, gratificaç6es e RDPE, e seu tempo de serviço será

contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por

merecimento. Art. 52 - Serão descontados em folha de pagamento dos

servidores as contribuiç6es de todos os associados, aprovados em

assembléia geral, e outras previstas em lei, obedecendo à

disciplina estabelecida para consignação em folha de pagamento.

Art. 62 - O disposto nesta lei estende-se aos servidores da Câmara

Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município de São

Paulo. Art. 72 - As despesas decorrentes com a execução desta lei

correrão por dotaç6es orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas	 as disposiç6es	 em	 contrário. Câmara

Municipal de São Paulo, 29 de maio de 1995. O Presidente, a)

Miguel Colasuonno. Publicada	 na Diretoria	 Geral da Câmara

Municipal de São Paulo, em 29 de maio de 1.995. O Diretor Geral, a)

Carlos Dorromeu Tini. Eu,  
PAULO M. AÍJ Oficial Legislativoofid~ramvp	

padrão "QPA-9-D" extraí a presente cópia fielmente do original e

cVi gdgATO
datilografei. Eu, 	 	 .14ggioNo. . . .0ficial Legislativo padrão

"OPA-9-D" a conferi. São Paulo, 29 de maio de 1995. Chefe da Seção

Técnica	 de	 Preparo z, e	 Registrq„---7Me	 Documentos

ÁNGELA BORDIN fACIDREONI
I... gisi za ivos,	 . cheff seçjjo .récnica.	 . V s t o , . LEILA .X\FrKTO--A'CV	 NADO 	 Diretora

Diretor Técnico do Dept.e-DT. 7
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do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de

São P.,
a a) I()
Jose" /

LAl -~nrj: Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
o \jio V do	 i.	 Nascllento; José Viviani Ferraz

•

•
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LEI 142 11.789 DE 26 DE MAIO DE 1995

(Projeto de Lei n2 216/93)

(Vereador áder Jofre)

Disp6e sobre o direito de livre
associação sindical, sobre dispensa
de servidores e afastamento de
dirigentes de associação sindical,
e dá outras providências.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de

São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de

acordo com o % 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - é assegurado aos servidores públicos da

administração direta e, autár quica do Municí p io de São Paulo, o

direito de livre associação profissional ou sindical, observados

os princípios estabelecidos no artigo 82 da Constituição da

República.

Art. 22 - O servidor sócio de associação profissional

ou sindicalizado não poderá ser demitido ou dispensado, a partir

do registro da candidatura a car g o de direção ou representação

1
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associativa profissional ou sindical até a homologação final da

eleição e, sendo eleito, inclusive como suplente, até um ano após

o final do mandato.

12 - A vedação deste artigo não se aplica caso o

servidor cometa falta grave, devidamente apurada em procedimento

disci p linar que venha a resultar na aplicação das penas de

demissão e dispensa, ou se ocorrer a exoneração ou dispensa, a

pedido do próprio servidor.

§ 22 - Não se aplica o disposto neste artigo ao

servidor contratado, por tempo determinado, para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse público.

Art. 32 - A associação profissional ou sindical que

congregue, no mínimo 50 (quinhentos) servidores municipais como

associados, poderá requerer afastamento de seus dirigentes,

servidores municipais, obedecidos os seguintes critérios:

I - no Caso de associação sindical ou profissional

411	 que tenha 500 (quinhentos) servidores municipais como associados,

será facultado o afastamento de 1 (um) dirigente;

II - no caso de associação sindical ou profissional

que tenha mais de 500 (quinhentos) e menos de 1.500 (um mil e

quinhentos) servidores municipais como associados, poderá

requerer afastamento de até 02 (dois) dirigentes;

III - no caso de associação sindical ou profissional

que tenha mais de 1500 (um mil e quinhentos) e . mems de 2500
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(dois mil e quinhentos) servidores municipais como associados,

será facultado o afastamento de até 03 (três) dirigentes;

IV - no caso de associação sindical ou profissional

que tenha mais de 2500 (dois mil e quinhentos) e menos de 3000

(três mil) servidores munici p ais como associados, será facultado

o afastamento de até 4 (quatro) dirigentes;

V - no caso de associação sindical ou profissional

que congregue 3000 (três mil) ou mais servidores municipais como

associados, será facultado, além do afastamento de 4 (quatro)

dirigentes, previsto no inciso IV, o afastamento de mais de

(um) dirigente para cada grupo de 1000 (um mil) servidores

municipais como associados, observado o limite máximo de 14

(quatorze) afastamentos.

Art. 49. - Os servidores afastados nas condiçiSes do

artigo anterior perceberão seus vencimentos ou salários e todas

as vantagens de	 seu cargo, função	 ou emprego, inclusive

411 	 produtividade, honorários, adicionais, gratificaaes e RDPE, e

seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais,

exceto para promoção por merecimento.

Art. 52 - Serão descontados em folha de pagamento dos

servidores as contribui4es de todos os associados, aprovados em

assembléia geral, e outras previstas em lei, obedecendo à

disciplina estabelecida para consignação em folha de pagamento.
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Publicada na Diretori da Câmal'a Mtinicipal de São Paulo,

•

Art. 62 - O disposto nesta lei estende-se aos

servidores da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo.

Art. 72 - As despesas decorrentes com a execução

desta lei	 correrão	 por	 dotaç3es	 orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç3es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de maio de 1995.

O Presidente,

em 29 de maio de 1995.

O Diretor Geral,

4
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MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 175/95, de

31/5/95, encaminhando ao Executivo cOpia autentica da Lei n2

11.789, de 26/5/95, promulgada pela Câmara.

Asseseera Chefe

sGhi 'LATI.

O 1 JUN 1995

MAR

cOa 0553
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